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APRESENTAÇÃO 
 

É com grande satisfação que apresentamos o eBook " PLANEJAMENTO E GESTÃO 

EM SAÚDE DA MULHER 3", uma obra essencial para todas as mulheres que desejam 

entender melhor o funcionamento do seu corpo, cuidar da saúde e viver de forma plena e 

equilibrada. 

Este eBook foi cuidadosamente elaborado para oferecer informações acessíveis e 

baseadas em evidências científicas, cobrindo temas fundamentais para a saúde feminina em 

todas as fases da vida. Desde a puberdade até a menopausa, passando pela maternidade e os 

desafios do envelhecimento, nosso eBook aborda com profundidade e clareza os principais 

aspectos da saúde da mulher.  

Questões como saúde reprodutiva, prevenção de doenças, bem-estar mental e 

emocional, nutrição, exercícios físicos e cuidados preventivos são tratados de forma 

abrangente, permitindo que você tome decisões informadas sobre sua saúde. Além disso, o 

eBook oferece dicas práticas e orientações que podem ser facilmente integradas ao seu dia a 

dia, ajudando você a adotar hábitos saudáveis e prevenir problemas futuros.  

Queremos empoderar as mulheres com conhecimento, promovendo uma vida mais 

saudável e feliz. Este eBook é indicado tanto para mulheres que desejam cuidar melhor de si 

mesmas quanto para profissionais da saúde que buscam aprofundar seus conhecimentos sobre 

o universo feminino. Com uma linguagem clara e objetiva, ele se torna uma leitura 

indispensável para quem se preocupa com o bem-estar e a qualidade de vida.  

Boa Leitura!!! 
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RESUMO 
 
O planejamento reprodutivo e os direitos sexuais representam dimensões fundamentais da 
saúde pública e estão diretamente associados à promoção da equidade e à garantia da autonomia 
corporal. Este estudo teve como objetivo analisar as oportunidades e os desafios enfrentados na 
efetivação dessas ações no âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS). Trata-se de uma revisão 
narrativa da literatura, com base em publicações nacionais e internacionais entre 2022 e 2024, 
selecionadas nas bases SciELO, PubMed, LILACS, BVS e Google Scholar. Os critérios de 
inclusão consideraram estudos em português, inglês e espanhol que abordassem diretamente o 
tema no contexto da APS. Os resultados evidenciaram avanços como a ampliação da oferta de 
métodos contraceptivos, iniciativas de educação sexual participativa e fortalecimento das 
práticas multiprofissionais. No entanto, persistem barreiras como desigualdades no acesso, 
ausência de abordagem interseccional, invisibilidade de populações vulnerabilizadas (como 
LGBTQIA+, adolescentes e mulheres negras) e deficiências na formação de profissionais de 
saúde. Conclui-se que o planejamento reprodutivo deve ser entendido como um direito humano 
e sua efetivação requer políticas públicas integradas, práticas inclusivas e formação contínua 
das equipes de saúde, com foco na equidade, diversidade e justiça social. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Planejamento reprodutivo; Direitos sexuais; Atenção primária à saúde; 
Saúde sexual; Saúde pública. 
 
ABSTRACT 
 
Reproductive planning and sexual rights are fundamental dimensions of public health and are 
directly linked to the promotion of equity and the guarantee of bodily autonomy. This study 
aimed to analyze the opportunities and challenges in implementing these actions within the 
scope of Primary Health Care (PHC). This is a narrative literature review based on national and 
international publications from 2022 to 2024, selected from SciELO, PubMed, LILACS, BVS, 
and Google Scholar databases. The inclusion criteria considered studies in Portuguese, English, 
and Spanish that directly addressed the topic in the PHC context. The results highlighted 
progress such as the expanded access to contraceptive methods, participatory sexual education 
initiatives, and the strengthening of multiprofessional practices. However, barriers persist, 
including unequal access, lack of intersectional approaches, invisibility of vulnerable 
populations (such as LGBTQIA+ individuals, adolescents, and Black women), and gaps in 
health professionals’ training. It is concluded that reproductive planning should be understood 
as a human right, and its implementation requires integrated public policies, inclusive practices, 
and continuous professional training, with a focus on equity, diversity, and social justice. 
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1. INTRODUÇÃO 

O planejamento reprodutivo é um direito garantido constitucionalmente e um 

componente fundamental da atenção integral à saúde. Na Atenção Primária à Saúde (APS), ele 

se concretiza por meio do acesso a métodos contraceptivos, ações educativas e suporte 

profissional qualificado (Cardoso, 2023). No entanto, ainda há obstáculos importantes na 

efetivação desses direitos, especialmente entre adolescentes, mulheres negras e populações em 

situação de vulnerabilidade social. Estudo realizado por Pereira et al. (2022) evidenciou o 

despreparo de profissionais da APS no cuidado à saúde reprodutiva de mulheres negras, 

indicando a urgência de educação permanente em saúde para combater desigualdades raciais e 

estruturais no cuidado. 

A sexualidade e os direitos reprodutivos ainda são temas permeados por tabus, o que 

dificulta o diálogo e o acesso à informação qualificada. Com isso, experiências com oficinas de 

educação sexual e reprodutiva para adolescentes mostraram que abordagens lúdicas e 

participativas favorecem o engajamento e a autonomia dos jovens, especialmente quando há 

envolvimento da comunidade escolar e atuação multiprofissional (Barbosa et al., 2022). No 

entanto, a ausência de uma abordagem interseccional e inclusiva pode agravar a invisibilidade 

de grupos como a população LGBTQIA+, pessoas com deficiência e migrantes (Cavalcante et 

al., 2023). 

Dessa forma, discutir as oportunidades e desafios do planejamento reprodutivo na APS 

é essencial para o fortalecimento de políticas públicas comprometidas com a equidade, a 

autonomia e os direitos sexuais e reprodutivos. Este estudo tem como objetivo analisar 

criticamente as práticas e lacunas na implementação dessas ações no contexto da atenção 

primária, com base em evidências recentes. 

Diante das evidências sobre desigualdades no acesso à saúde sexual e reprodutiva e das 

lacunas existentes na atuação da Atenção Primária à Saúde, este estudo parte da seguinte 

pergunta de pesquisa: quais são as principais oportunidades e desafios enfrentados pela Atenção 

Primária na efetivação do planejamento reprodutivo e na garantia dos direitos sexuais no Brasil? 

A partir dessa questão, formula-se a hipótese de que as ações de planejamento reprodutivo na 

APS, apesar de estarem previstas nas políticas públicas, são dificultadas por barreiras 
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estruturais, formação profissional inadequada e ausência de abordagens inclusivas, 

especialmente para populações vulnerabilizadas. 

Dessa forma, o objetivo geral deste trabalho é analisar as práticas, avanços e limitações 

do planejamento reprodutivo e da garantia dos direitos sexuais no contexto da Atenção Primária 

à Saúde. Como objetivos específicos, propõe-se: identificar as estratégias utilizadas pelos 

profissionais da APS na promoção da saúde sexual e reprodutiva; avaliar os principais entraves 

enfrentados por usuários em situação de vulnerabilidade; e refletir sobre possibilidades de 

qualificação do cuidado, com base em diretrizes éticas, técnicas e políticas de equidade e 

inclusão. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, cujo objetivo é reunir, descrever e 

discutir evidências científicas recentes sobre as práticas, os desafios e as possibilidades de 

atuação da Atenção Primária à Saúde na efetivação do planejamento reprodutivo e na garantia 

dos direitos sexuais da população. Essa abordagem metodológica permite uma análise reflexiva 

e abrangente sobre o tema, integrando produções teóricas e empíricas publicadas nos últimos 

três anos, com foco em estudos nacionais e internacionais. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases de dados SciELO, PubMed, LILACS, BVS 

e Google Scholar, com o uso de descritores controlados combinados: “planejamento 

reprodutivo”, “direitos sexuais”, “atenção primária à saúde”, “saúde sexual” e “saúde 

reprodutiva”. Utilizaram-se os operadores booleanos “AND” e “OR” para garantir a 

abrangência e relevância dos resultados. 

Foram incluídos estudos publicados entre 2022 e 2024, nos idiomas português, inglês e 

espanhol, que abordassem de forma direta ações, políticas, barreiras ou estratégias relacionadas 

ao planejamento reprodutivo e aos direitos sexuais no âmbito da Atenção Primária. Foram 

excluídos artigos indisponíveis na íntegra, duplicados ou que tratassem do tema de maneira 

tangencial. 

As variáveis consideradas nos estudos selecionados incluíram: acesso a métodos 

contraceptivos, formação e atuação de profissionais da saúde, políticas públicas em vigor, 

abordagem interseccional no cuidado, estratégias educativas, vulnerabilidades de grupos 
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específicos (como adolescentes, mulheres negras, população LGBTQIA+) e experiências 

exitosas na APS. 

A seleção dos estudos foi realizada por dois avaliadores independentes, em duas etapas: 

análise de títulos e resumos, seguida da leitura completa dos textos que atenderam aos critérios 

estabelecidos. Os dados foram organizados em categorias temáticas para facilitar a análise 

crítica e a discussão. Por se tratar de uma pesquisa bibliográfica com base em documentos de 

domínio público e sem envolvimento direto de seres humanos, não houve necessidade de 

submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme determina a Resolução nº 510/2016 do 

Conselho Nacional de Saúde. 

A busca bibliográfica resultou inicialmente em 152 publicações localizadas nas bases 

SciELO, PubMed, LILACS, BVS e Google Scholar, utilizando descritores controlados e 

operadores booleanos. Na primeira etapa, foram excluídos 44 artigos por estarem duplicados 

nas bases. Em seguida, 99 artigos foram excluídos após análise dos títulos e resumos, por não 

abordarem diretamente o planejamento reprodutivo e os direitos sexuais no contexto da Atenção 

Primária à Saúde (APS) ou por tratarem do tema de forma tangencial. Assim, 9 artigos foram 

selecionados para leitura completa, atendendo a todos os critérios de inclusão e compondo a 

base final da análise crítica. 
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Figura 1- Fluxograma 

 

Fonte: Os Autores (2025). 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O planejamento reprodutivo configura-se como uma das estratégias fundamentais da 

Atenção Primária à Saúde (APS) na consolidação da equidade em saúde, sendo reconhecido 

como um direito humano, sexual e reprodutivo (Brasil, 2023). Todavia, os resultados da 

literatura científica analisada revelam que, apesar dos avanços normativos e das diretrizes 

institucionais, persistem entraves significativos de ordem estrutural, técnica e sociocultural que 

comprometem a efetivação integral desses direitos (Barbosa et al., 2022). 

Um dos principais achados refere-se ao despreparo de profissionais da APS no 

enfrentamento das demandas específicas da saúde reprodutiva de mulheres negras. Conforme 
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apontam Pereira et al. (2022), essa limitação é reflexo direto da ausência de uma formação 

crítica, interseccional e antirracista, que reconheça as múltiplas dimensões da desigualdade no 

cuidado em saúde. Tal lacuna perpetua práticas assistenciais insensíveis às violências 

simbólicas e estruturais que atravessam os corpos racializados, comprometendo o acesso 

qualificado e o vínculo terapêutico. 

Paralelamente, destacam-se experiências bem-sucedidas no âmbito da educação em 

saúde. Barbosa et al. (2022) relatam a implementação de oficinas educativas em escolas 

públicas, com foco na saúde sexual e reprodutiva, as quais demonstraram grande potencial para 

a transformação de práticas e saberes. As atividades, desenvolvidas com base em metodologias 

participativas e intersetoriais, contribuíram significativamente para a prevenção da gravidez na 

adolescência, promovendo o empoderamento juvenil e o reconhecimento da sexualidade como 

dimensão constitutiva da cidadania. 

Entretanto, os obstáculos infraestruturais também figuram como fator limitante. A 

gestão deficiente dos serviços farmacêuticos e a precariedade das unidades de saúde, sobretudo 

em regiões socialmente vulnerabilizadas, comprometem o fornecimento regular de 

contraceptivos e a continuidade das ações em saúde reprodutiva. Pereira e Costa (2022) 

ressaltam que a desorganização da logística de medicamentos e a ausência de protocolos 

eficazes resultam na descontinuidade do cuidado, acarretando impactos diretos na autonomia 

reprodutiva das usuárias. 

Outro ponto crítico identificado é a medicalização excessiva de demandas emocionais 

no âmbito da APS. Rodrigues et al. (2022) alertam para a crescente prescrição de psicofármacos 

como resposta imediata a quadros de sofrimento psíquico que, em muitos casos, poderiam ser 

abordados por meio de estratégias integradas de cuidado, centradas na promoção da saúde 

sexual e reprodutiva, no acolhimento e no fortalecimento dos vínculos afetivos. Essa lógica 

reducionista do cuidado reforça a fragmentação das práticas em saúde e dificulta a abordagem 

ampliada das necessidades dos usuários. 

A invisibilidade da diversidade sexual e de gênero nas políticas e práticas da APS 

também emergiu como um eixo problemático nos estudos analisados. Lelis (2022) denuncia o 

apagamento histórico das pautas do movimento LGBTQIA+ nas ações programáticas em saúde 

reprodutiva, destacando a ausência de diretrizes efetivas para o acolhimento dessa população. 

Nesse sentido, Cardoso (2023) enfatiza a urgência da formação profissional com enfoque em 
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diversidade sexual, identidade de gênero e direitos humanos, como condição indispensável para 

uma APS verdadeiramente universal, equânime e inclusiva. 

Por fim, registros de práticas multiprofissionais no âmbito do Núcleo Ampliado de 

Saúde da Família (NASF) indicam que a atuação integrada de psicólogos tem sido fundamental 

para a qualificação do cuidado em saúde sexual e reprodutiva. De acordo com Silva et al. 

(2022), abordagens acolhedoras, construídas a partir do diálogo interprofissional e da escuta 

ativa, favorecem não apenas a continuidade do cuidado, mas também o fortalecimento da 

autonomia das mulheres e a promoção de vínculos mais humanizados entre usuários e 

profissionais. 

Dessa forma, os dados aqui discutidos demonstram que, embora existam experiências 

exitosas e potencialidades na APS, ainda é necessário enfrentar desafios estruturais, 

epistemológicos e formativos para garantir o pleno exercício dos direitos sexuais e 

reprodutivos, especialmente entre populações historicamente marginalizadas. 

 

4 CONCLUSÃO  

 

A análise dos resultados demonstrou que o planejamento reprodutivo, enquanto diretriz 

essencial da Atenção Primária à Saúde (APS), ainda enfrenta múltiplos entraves que 

comprometem a efetividade de sua implementação e o acesso universal aos direitos sexuais e 

reprodutivos. Embora reconhecido como um direito constitucional e respaldado por marcos 

legais e normativos, a prática cotidiana revela disparidades significativas na oferta, no 

acolhimento e na qualidade do cuidado ofertado às populações em maior situação de 

vulnerabilidade social. 

Verificou-se que a ausência de uma formação profissional interseccional e sensível às 

desigualdades raciais e de gênero limita a capacidade de resposta da APS às demandas 

específicas de mulheres negras, adolescentes, pessoas LGBTQIA+ e outras minorias 

historicamente invisibilizadas. Essa lacuna formativa contribui para a reprodução de práticas 

discriminatórias e para a perpetuação de uma lógica biomédica centrada na normatividade 

heterocisgênera, reforçando a exclusão de sujeitos cujas existências desafiam os modelos 

tradicionais de cuidado. 
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Além disso, os obstáculos infraestruturais, a má gestão dos serviços farmacêuticos e a 

medicalização indiscriminada do sofrimento psíquico evidenciam a fragilidade do sistema 

público em garantir o acesso contínuo e qualificado a métodos contraceptivos e a serviços de 

saúde sexual e reprodutiva. Ao mesmo tempo, experiências exitosas em espaços escolares e na 

atuação interprofissional dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família demonstram que é possível 

construir práticas mais dialógicas, humanizadas e emancipadoras quando há investimento em 

educação, intersetorialidade e escuta ativa. 

Diante do exposto, conclui-se que a superação dos desafios identificados exige não 

apenas reformas estruturais e normativas, mas sobretudo o fortalecimento de uma cultura de 

cuidado baseada nos princípios da equidade, da justiça social e do respeito à diversidade. Para 

tanto, é imprescindível investir em políticas públicas que contemplem a formação crítica de 

profissionais, a valorização da diversidade, o enfrentamento ao racismo institucional e a 

ampliação do acesso à informação, como estratégias essenciais para garantir o exercício pleno 

dos direitos sexuais e reprodutivos no contexto da APS brasileira. 
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